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Ofício n. 016974/2024-CPDP
Brasília, 19  de  dezembro  de  2024.

 
 

 

  

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região
(Malote Digital)  
-  –   

  

 
 
RECURSO ESPECIAL n. 2126483/RJ (2024/0062293-5)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
PROC. 
ORIGEM

: 50060721720224025120

RECORRENTE : ZEE DOG S.A.
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

   

  

Excelentíssimo/a Senhor/a, 

O Superior Tribunal de Justiça comunica decisão nos termos da 

cópia anexa.

As peças do processo no STJ estão acessíveis no link constante do 
rodapé deste documento (chave de acesso), que também pode ser utilizado para eventuais 
informações. 

Respeitosamente, 
 

  

Samara Daphne Bertin
Coordenadora de Processamento de Feitos de Direito Público

 

  

 

www.stj.jus.br

marciam

Documento eletrônico VDA45066076 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCIA MARIA DE ALMEIDA, COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PÚBLICO   Assinado em: 19/12/2024 20:17:08
Código de Controle do Documento: 06F8246B-997A-447B-BB80-E8A6D99DB3E9
Chave de Acesso: https://cpe.web.stj.jus.br/#/chave?k=667A58C985F91DCF6A3B, válida até 19/03/2025 às 20:11:44



RECURSO ESPECIAL Nº 2126483 - RJ (2024/0062293-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
RECORRENTE : ZEE DOG S.A.
ADVOGADO : VANESSA NASR - SP173676
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
 

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por ZEE DOG S.A., com fundamento 
nas alíneas a e c do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, assim ementado:

 
MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. COMÉRCIO ATACADISTA 
DE DE PRODUTOS PARA ANIMAIS. DESPESAS REFERENTES AO VALE 
TRANSPORTE; VALE REFEIÇÃO; VALE ALIMENTAÇÃO; CESTA BÁSICA 
E ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA, FORNECIDOS AOS SEUS 
FUNCIONÁRIOS. INSUMOS. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1- AS LEIS NºS 10.637/2002 E 10.833/2003, ANTERIORES À EMENDA 
CONSTITUCIONAL N.º 42/2003, ELENCARAM AS HIPÓTESES NÃO-
CUMULATIVAS DA CONTRIBUIÇÃO PARA PIS E COFINS E ELEVARAM 
AS ALÍQUOTAS DESSAS CONTRIBUIÇÕES PARA 1,65% E 7,6%, 
RESPECTIVAMENTE, ELEVAÇÃO ESSA COMPENSADA COM A 
POSSIBILIDADE DE O CONTRIBUINTE DEDUZIR, DO TRIBUTO DEVIDO, 
SEUS CRÉDITOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA PIS E COFINS EMBUTIDOS 
NO VALOR DE BENS E SERVIÇOS ADQUIRIDOS EM SUAS ATIVIDADES 
EMPRESARIAIS.
2- O APROVEITAMENTO DE BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS COMO 
INSUMO NA PRODUÇÃO OU NA FABRICAÇÃO DE BENS OU PRODUTOS 
DESTINADOS À VENDA OU NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, PARA FINS 
DE CREDITAMENTO E DEDUÇÃO DOS RESPECTIVOS VALORES DA 
BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS, FOI PREVISTO NO 
ARTIGO 3º, II, DA LEI N.º 10.637/2002 E, QUANTO A COFINS, A 
PREVISÃO CONSTA NO ARTIGO 3º, II, DA LEI N.º 10.833/2003.
3- OBSERVA-SE, ENTRETANTO, QUE AS LEIS N.ºS 10.637/2002 E 
10.833/2003 NÃO DEFINEM O QUE SE PODE CONSIDERAR COMO 
INSUMOS PARA FINS DE APROVEITAMENTO NO SISTEMA DA NÃO-
CUMULATIVIDADE DE PIS E COFINS. OBJETIVANDO PREENCHER TAL 
LACUNA, A SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EDITOU AS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS DA N.ºS 247/2002 (PIS/PASEP) E 404/04 
(COFINS), AS QUAIS, AO EXPLICITAREM O CONCEITO DE INSUMO.
4- O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, QUANDO DO JULGAMENTO DO 
RESP Nº 1.221.170/PR, SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
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REPETITIVOS (TEMA 779), CONSIDEROU ILEGAL A DISCIPLINA DO 
CREDITAMENTO PREVISTA NAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS DA SRF 
NS. 247/2002 E 404/2004, PORQUANTO COMPROMETE A EFICÁCIA DO 
SISTEMA DE NÃO- CUMULATIVIDADE DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA 
COFINS, TAL COMO DEFINIDO NAS LEIS 10.637/2002 E 10.833/2003.
5- A TESE FIRMADA PELO STJ NÃO AFASTA A CONCLUSÃO DE QUE A 
INTENÇÃO DO LEGISLADOR ORDINÁRIO FOI A DE CONSIDERAR, PARA 
EFEITOS DE CREDITAMENTO, APENAS OS ELEMENTOS APLICADOS 
DIRETAMENTE NA FABRICAÇÃO DO BEM OU NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO, OU SEJA, AQUELES ESPECÍFICOS E VINCULADOS À 
ATIVIDADE FIM DO CONTRIBUINTE, E NÃO A TODOS OS ASPECTOS DE 
SUA ATIVIDADE. DO CONTRÁRIO, BASTARIA FAZER ALUSÃO 
GENÉRICA A TODA E QUALQUER DESPESA OCORRIDA E QUE 
ESTIVESSE SUJEITA, ANTERIORMENTE, À TRIBUTAÇÃO PELO PIS E 
COFINS.
6- EM CONSONÂNCIA COM OS ENTENDIMENTOS FIRMADOS PELA 
JURISPRUDÊNCIA E CONSIDERANDO-SE O OBJETO SOCIAL DA 
EMPRESA, ORA APELANTE, QUE CONSISTE NO “COMÉRCIO 
ATACADISTA DE ALIMENTOS PARA ANIMAIS; ATACADISTA DE 
ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, DE BOLSAS, MALAS E 
ARTIGOS DE VIAGEM; DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO 
VETERINÁRIO; ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS 
DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE; COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE 
USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE; COMÉRCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS 
VETERINÁRIOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS 
DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL; COMÉRCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DE VIAGEM; DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS; 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS; OUTRAS SOCIEDADES DE 
PARTICIPAÇÃO, EXCETO HOLDINGS; DESIGN DE PRODUTO; GESTÃO 
DE ATIVOS INTANGÍVEIS NÃO-FINANCEIROS; E TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL”, CONCLUI-SE QUE 
“DESPESAS REFERENTES AO VALE TRANSPORTE; VALE REFEIÇÃO; 
VALE ALIMENTAÇÃO; CESTA BÁSICA E ASSISTÊNCIA MÉDICA E 
ODONTOLÓGICA, FORNECIDOS AOS SEUS FUNCIONÁRIOS” NÃO SE 
QUALIFICAM COMO INSUMOS.
7- APELAÇÃO DESPROVIDA. (e-STJ, fls. 744-745)
 

Os embargos de declaração opostos pela recorrente foram rejeitados.

Em suas razões (e-STJ, fls. 804-834), a recorrente alega a existência de 
violação aos arts. 1.022 do CPC/2015; 3º, II, das Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003; 
e 111, I e II, do CTN; 110, 165, 167 e 168 do CTN; e 2º e 3º da Lei n. 9.718/1998.

Sustenta, em caráter preliminar, a ocorrência de negativa de prestação 
jurisdicional, em virtude de omissão no acórdão recorrido. No mérito, defende ser 
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devido o creditamento da contribuição do PIS e da COFINS das despesas realizadas 
com os insumos - relativos a despesas com: i) vale-transporte; ii) vale-refeição; iii) vale-
alimentação; iv) cesta básica; e v) assistência médica e odontológica - necessários ao 
desempenho da sua atividade empresarial principal, dada a essencialidade e 
relevância, nos termos do que ficou decidido pelo STJ, no julgamento do REsp 
repetitivo n. 1.221.170/PR.

Contrarrazões às fls. 996-1.001 (e-STJ).

Admitido o reclamo como representativo da controvérsia na origem (e-STJ, 
fls. 1.010-1.014), ascenderam os autos a esta Corte Superior, oportunidade em que o 
Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas 
qualificou o presente recurso como representativo da controvérsia em razão da 
identificação de multiplicidade recursal (e-STJ, fls. 1.061-1065), em conjunto com os 
REsps n. 2.120.721/RJ, n. 2.121.094/ES, n. 2.121.123/ES, n. 2.122.146/RJ, n. 
2.122.155/ES, n. 2.122.208/RJ, n. 2.141.336/RJ e n. 2.142.053/ES.

O Ministério Público Federal deu parecer favorável à admissibilidade do 
recurso como representativo de controvérsia (e-STJ, fls. 1.048-1.058).

A Fazenda Nacional manifestou-se contrariamente à afetação da matéria 
para julgamento pela sistemática dos recursos repetitivos (e-STJ, fls. 1.038-1.039), uma 
vez que:

 
10. Nessa linha, observa-se que o óbice à apreciação da matéria pelo STJ 
em seu atual estado de indefinição é decorrente do sistema processual civil 
brasileiro. Primeiramente, com a limitação inerente ao recurso especial, que 
veda a análise de fatos, atraindo aplicação da Súmula nº 7. Em segundo 
lugar, pela própria lógica dos recursos repetitivos, eis que seria impossível 
eleger representativos que abarcassem todas as múltiplas casuísticas 
presentes no sistema produtivo, bem como delimitar a questão a ser 
definida. Com isso, poderia haver sempre situações não contempladas na 
decisão do tema, que haveriam de ser apreciadas a posteriori, em um 
quadro de não-alcance da almejada segurança jurídica.
 

Brevemente relatado, decido.

A despeito da decisão proferida pelo Ministro Presidente da Comissão 
Gestora de Precedentes, classificando o presente recurso como representativo da 
controvérsia, peço vênia à Sua Excelência para desafetar o recurso.

Cinge-se a controvérsia a definir a seguinte tese jurídica: a 
(in)admissibilidade dos recursos especiais que versem sobre os bens e serviços que se 
inserem no conceito de insumo, à luz dos critérios de essencialidade ou de relevância, 
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nos termos dos Temas repetitivos n. 779 e n. 780 do STJ (REsp n. 1.221.170/PR), para 
fins de creditamento no regime não cumulativo das contribuições ao PIS e à COFINS.

Com efeito, não se desconhece a relevância dos temas envolvidos no 
presente feito. Contudo, observando-se a regra do art. 1.036 do CPC/2015 c/c art. 256 
do RISTJ, não seria recomendável a admissão do presente recurso especial ao rito dos 
repetitivos.

Como bem destacou o Ministro Presidente da Comissão Gestora de 
Precedentes, a definição de insumo - sob a ótica dos referidos fatores de 
essencialidade ou de relevância, para fins de creditamento das contribuições de PIS e 
COFINS - deve ocorrer caso a caso, a atrair, em princípio, a Súmula 7 do STJ, segundo 
decidido em vários julgados deste Tribunal, o que ensejaria a rejeição da seleção do 
presente recurso como representativo da controvérsia, nos termos do art. 256- D do 
RISTJ.

Por oportuno, confiram-se os seguintes excertos da referida decisão:
 
Conforme destacado na decisão de admissibilidade proferida pela Vice- 
Presidência do TRF da 2ª Região, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento dos Temas repetitivos 779 e 780, afastou a definição 
restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 
404/2004 da Secretaria da Receita Federal, e definiu que o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, 
considerando a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte (REsp repetitivo 1.221.170/PR, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, D Je de 24/4/2018).
Essa definição, contudo, não possibilitou a integral resolução da controvérsia 
repetitiva, pois, mesmo havendo a pacificação sobre a ilegalidade da 
disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da Secretaria 
da Receita Federal n. 247/2002 e 404/2004, a delimitação sobre o 
conceito de insumo para fins de creditamento do PIS e da COFINS 
deverá ser analisado à luz da atividade econômica do contribuinte, ou 
seja, caso a caso.
Por esse motivo, inclusive, a Fazenda Nacional se manifestou nestes autos 
contrária à afetação do recurso ao rito dos repetitivos por entender 
impossível "eleger representativos que abarcassem todas as múltiplas 
casuísticas presentes no sistema produtivo, bem como delimitar a questão a 
ser definida" (fl. 342). Argumentou, inclusive, que o estado atual de 
indefinição decorre do sistema processual civil e da limitação "inerente ao 
recurso especial, que veda a análise de fatos" (fl. 342).
É possível localizar julgados do Superior Tribunal de Justiça, afirmando 
que, rever o entendimento do Tribunal de origem sobre a definição de 
insumo para fins de creditamento, em contexto idêntico ao destes 
autos, "demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
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n. 07 desta Corte [...]" (REsp 2.131.864/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, DJe de 03/04/2024).
Outros julgados na mesma linha: AR Esp 2.381.825/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, D Je de 21/9/2023; AgInt nos 
EDcl no AREsp 1.741.323/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 24/11/2022; R Esp 2.131.845/RS, Ministra Regina Helena 
Costa, DJe de 03/04/2024; e AREsp 2.449.510/PR, Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe de 11/03/2024.
Portanto, seria o caso de a presidência desta Comissão rejeitar o 
recurso como representativo da controvérsia, a teor do art. 256-D do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ). (e-STJ, fls. 
1.062-1063, sem grifo no original)
 

No entanto, o citado Ministro Presidente ressaltou a possibilidade de 
"afetação de recurso ao rito dos repetitivos, ainda que em situações que tratem de 

'controvérsia jurídica relativa à própria (in)admissibilidade do recurso especial, i.e., de 

controvérsia atinente ao preenchimento dos requisitos necessários para o 

conhecimento do recurso especial pelo Tribunal'" (e-STJ, fl. 1.063), nos termos em que 
decidido pela Primeira Seção desta Corte, ao acolher a proposta de afetação referente 
ao Tema n. 1.246, nos autos do REsp n. 2.098/629/SP, rel. Min. Paulo Sérgio 
Domingues, DJe de 12/4/2024).

Sua Excelência destacou, ainda, que tal medida:
 
[...] evitará tramitação desnecessária de processos nas instâncias de 
origem e de recursos especiais e/ou agravos em recursos especiais no 
STJ que, invariavelmente, receberão a mesma decisão, caso não hava a 
sua atuação sob o rito dos repetitivos.
Ademais, a análise da questão à luz da sistemática dos repetitivos indicará 
aos presidentes e vice-presidentes dos tribunais de origem, responsáveis 
pelo juízo de admissibilidade, que poderão negar seguimento a recursos 
especiais que tratem da mesma matéria processual. Isso ensejará o 
cabimento de agravo interno para o próprio tribunal, e não mais o agravo em 
recurso especial, conforme estabelecido no § 2º do art. 1.030 do CPC.
Essa estratégia, a meu ver, encontra-se positivada no parágrafo único do art. 
928 do CPC, que dispõe: "O julgamento de casos repetitivos tem por objeto 
questão de direito material ou processual".
Dessa forma, a definição da problemática veiculada nestes autos sob o 
rito qualificado dos recursos repetitivos, com a abordagem ou não do 
seu mérito pelo STJ, representará efetivos ganhos e estará 
consentânea com o propósito do Código de Processo Civil, de 
racionalizar julgamentos por meio da técnica de julgamento de casos 
repetitivos. (e-STJ, fl. 1.064, sem grifo no original)
 

Nesse contexto, distribuiram-se a esta relatoria o presente feito em conjunto 
com os demais conexos, a fim de analisar a possibilidade de afetação da questão para 
julgamento pelo rito dos recursos especiais repetitivos.
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A propósito, o art. 1.036, caput, do CPC/2015 estabelece os requisitos 
cumulativos para que se proceda à referida afetação, dispondo que "sempre que 
houver [i] multiplicidade de recursos extraordinários ou especiais [ii] com fundamento 
em idêntica questão de direito, haverá afetação para julgamento de acordo com as 
disposições desta Subseção, observado o disposto no Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal e no do Superior Tribunal de Justiça".

Como se vê, é imprescindível que a multiplicidade de recursos versem 
sobre idêntica questão de direito.

Em relação aos Temas 779 e 780 (REsp n. 1.221.170/PR), as respectivas 
teses ficaram assim definidas:

 
(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas 
da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do 
sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal 
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e
(b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte. (sem grifo no original)
 

Embora o Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes afirme 
que a matéria recursal controvertida, a ser definida mediante precedente vinculante, 
incorra, invarialvemente, no óbice da Súmula 7 do STJ, tal como dispuseram os 
precedentes citados na decisão de Sua Excelência, a evidenciar a inadmissibilidade 
dos recursos especiais que versem sobre essa questão, não é sempre que tal 
fundamento se aplicará.

A título ilustrativo, citem-se dois julgado deste Tribunal em que se adentrou 
na análise de mérito, suplantando, em consequência, a incidência do óbice da Súmula 
7 do STJ:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PIS/COFINS. DESPESAS COM FRETE. TRANSFERÊNCIA INTERNA DE 
MERCADORIAS. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM TESE JURÍDICA FIXADA EM 
JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 
779/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao apreciar o 
Recurso Especial 1.221.170/PR (Tema 779/STJ), sob a sistemática do 
recurso repetitivo, consolidou a orientação de que, para fins do creditamento 
relativo à contribuição ao PIS e da COFINS, "o conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 
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considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item 
- bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte".
2. O Tribunal de origem reconheceu que as despesas com frete 
decorrente da transferência de produtos entre estabelecimentos da 
própria empresa não se enquadravam no conceito de insumos, não 
gerando crédito para abatimento da base de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS, o que se alinha à orientação consolidada nesta Corte 
Superior em hipóteses análogas.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.410.624/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024, sem grifo no 
original)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. DESPESAS COM PLANO 
E SEGURO DE SAÚDE/VIDA. INSUMO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
2. Conforme definido pela Primeira Seção, " o conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte" (REsp 1.221.170/PR, repetitivo, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 
22/02/2018, DJe 24/04/2018).
3. As despesas com seguros de vida, seguros-saúde e planos de saúde, 
ainda que qualificadas, contabilmente, como operacionais, não se 
enquadram no conceito de insumo derivado das Leis n. 10.637/2002 e n. 
10.833/2003, uma vez que, não sendo obrigatórias para o exercício da 
atividade, não podem ser entendidas como essenciais à prestação de 
serviços de limpeza e atividades correlatas.
4. No caso dos autos, o acórdão do TRF da 5ª Região está em 
conformidade com a orientação firmada por este Tribunal Superior.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.564.179/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020)
 

Assim, considerando que a análise de mérito da questão controvertida nem 
sempre incorrerá no óbice da Súmula 7 do STJ, não se tem por caracterizado o 
pressuposto - de idêntica questão de direito - indispensável à afetação do tema para 
julgamento pelo rito dos recursos especiais repetitivos, nos termos do que determina o 
acima referido art. 1.036, caput, do CPC/2015.

Ante o exposto, nos termos do art. 256-F, caput e § 4º, do RISTJ, rejeito a 
indicação do presente recurso especial como representativo de controvérsia.
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Diante disso, proceda-se à retificação da autuação. Após, voltem os autos 
conclusos.

Determinada a desafetação do presente apelo do procedimento dos 
recursos repetitivos, comunique-se o teor da presente decisão aos demais integrantes 
da Primeira Seção, aos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal.

Publique-se.
Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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Ofício n. 016940/2024-CPDP
Brasília, 19  de  dezembro  de  2024.

 
 

 

  

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região
(Malote Digital)  
-  –   

  

 
 
RECURSO ESPECIAL n. 2122208/RJ (2024/0033178-2)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
PROC. 
ORIGEM

: 50014407920214025120

RECORRENTE : CREACOES OPCAO LTDA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

   

  

Excelentíssimo/a Senhor/a, 

O Superior Tribunal de Justiça comunica decisão nos termos da 

cópia anexa.

As peças do processo no STJ estão acessíveis no link constante do 
rodapé deste documento (chave de acesso), que também pode ser utilizado para eventuais 
informações. 

Respeitosamente, 
 

  

Samara Daphne Bertin
Coordenadora de Processamento de Feitos de Direito Público

 

  

 

www.stj.jus.br

marciam
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RECURSO ESPECIAL Nº 2122208 - RJ (2024/0033178-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
RECORRENTE : CREACOES OPCAO LTDA
ADVOGADO : DANIELLI VALLADAO FRAGA - ES015179
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
 

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por CREAÇÕES OPÇÃO LTDA., 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. 
REGIME DA NÃO- CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. TEMA 779 DO E. 
STJ. DESPESAS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA. 
IMPOSSIBILIDADE. CUSTO OPERACIONAL. IMPROVIMENTO.
1. Apelação interposta pela impetrante em face de r. sentença que denegou 
a segurança pretendida, nos termos do art. 487, I, do CPC, em que se 
objetivava o reconhecimento do direito líquido e certo da impetrante de 
apurar e compensar os créditos de PIS e de COFINS relativos às despesas 
com publicidade e propaganda, bem como a declaração do direito à 
compensação/restituição dos valores indevidamente recolhidos a esse título, 
observada a prescrição quinquenal.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça julgou, em sede de 
recurso repetitivo, o R Esp nº 1.221.170, Tema 779, onde foram apreciados e 
definidos os critérios para se obter o conceito de insumos para as 
contribuições ao PIS e COFINS, não-cumulativas, consoante artigos 3º, II, da 
Lei 10.637/2002 e 3º, II, da Lei 10.833/2003. Restou assentado que o 
conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento 
da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
3. Considerando-se o objeto social da empresa (confecções de peças de 
vestuário), conclui-se que as despesas com publicidade e propaganda não 
se qualificam como insumos, uma vez que o conceito de insumo abrange os 
elementos que se relacionam diretamente à atividade fim da empresa, não 
abarcando todos os elementos da sua atividade.
4. É assente o entendimento no C. STJ no sentido de que as despesas 
financeiras, incluídas nesse conceito as despesas para publicidade e 
propaganda, por estarem voltadas para a potencialização do mercado 
consumidor almejado pela empresa e para o incremento de sua atividade 
empresarial, não são insumos para fins de creditamento no sistema de não-
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cumulatividade de PIS e da COFINS.
5. Apelação da impetrante que se nega provimento. (e-STJ, fl. 224)
 

Os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional foram 
rejeitados.

Em suas razões (e-STJ, fls. 283-297), a empresa recorrente alega a 
existência de violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015; e 3º, II, das Leis n. 10.637/2002 
e n. 10.833/2003.

Sustenta, em caráter preliminar, a ocorrência de negativa de prestação 
jurisdicional, em virtude de omissão no acórdão recorrido. No mérito, defende ser 
devido o creditamento da contribuição do PIS e da COFINS das despesas realizadas 
com os insumos - relativos a despesas com publicidade e propaganda - necessários ao 
desempenho da sua atividade empresarial principal, dada a essencialidade e 
relevância, nos termos do que ficou decidido pelo STJ, no julgamento do REsp 
repetitivo n. 1.221.170/PR.

Contrarrazões às fls. 304-309 (e-STJ).

Admitido o reclamo como representativo da controvérsia na origem (e-STJ, 
fls. 318-322), ascenderam os autos a esta Corte Superior, oportunidade em que o 
Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas 
qualificou o presente recurso como representativo da controvérsia em razão da 
identificação de multiplicidade recursal (e-STJ, fls. 359-363), em conjunto com os 
REsps n. 2.120.721/RJ, 2.121.094/ES, n. 2.121.123/ES, n. 2.122.146/RJ, n. 
2.122.155/ES, n. 2.126.483/RJ, n. 2.141.336/RJ e n. 2.142.053/ES .

O Ministério Público Federal deu parecer favorável à admissibilidade do 
recurso como representativo de controvérsia (e-STJ, fls. 346-355).

A Fazenda Nacional manifestou-se contrariamente à afetação da matéria 
para julgamento pela sistemática dos recursos repetitivos (e-STJ, fls. 343-344), uma 
vez que:

 
10. Nessa linha, observa-se que o óbice à apreciação da matéria pelo STJ 
em seu atual estado de indefinição é decorrente do sistema processual civil 
brasileiro. Primeiramente, com a limitação inerente ao recurso especial, que 
veda a análise de fatos, atraindo aplicação da Súmula nº 7. Em segundo 
lugar, pela própria lógica dos recursos repetitivos, eis que seria impossível 
eleger representativos que abarcassem todas as múltiplas casuísticas 
presentes no sistema produtivo, bem como delimitar a questão a ser 
definida. Com isso, poderia haver sempre situações não contempladas na 
decisão do tema, que haveriam de ser apreciadas a posteriori, em um 
quadro de não-alcance da almejada segurança jurídica.
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Brevemente relatado, decido.

A despeito da decisão proferida pelo Ministro Presidente da Comissão 
Gestora de Precedentes, classificando o presente recurso como representativo da 
controvérsia, peço vênia à Sua Excelência para desafetar o recurso.

Cinge-se a controvérsia a definir a seguinte tese jurídica: a 
(in)admissibilidade dos recursos especiais que versem sobre os bens e serviços que se 
inserem no conceito de insumo, à luz dos critérios de essencialidade ou de relevância, 
nos termos dos Temas repetitivos n. 779 e n. 780 do STJ (REsp n. 1.221.170/PR), para 
fins de creditamento no regime não cumulativo das contribuições ao PIS e à COFINS.

Com efeito, não se desconhece a relevância dos temas envolvidos no 
presente feito. Contudo, observando-se a regra do art. 1.036 do CPC/2015 c/c art. 256 
do RISTJ, não seria recomendável a admissão do presente recurso especial ao rito dos 
repetitivos.

Como bem destacou o Ministro Presidente da Comissão Gestora de 
Precedentes, a definição de insumo - sob a ótica dos referidos fatores de 
essencialidade ou de relevância, para fins de creditamento das contribuições de PIS e 
COFINS - deve ocorrer caso a caso, a atrair, em princípio, a Súmula 7 do STJ, segundo 
decidido em vários julgados deste Tribunal, o que ensejaria a rejeição da seleção do 
presente recurso como representativo da controvérsia, nos termos do art. 256- D do 
RISTJ.

Por oportuno, confiram-se os seguintes excertos da referida decisão:
 
Conforme destacado na decisão de admissibilidade proferida pela Vice- 
Presidência do TRF da 2ª Região, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento dos Temas repetitivos 779 e 780, afastou a definição 
restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 
404/2004 da Secretaria da Receita Federal, e definiu que o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, 
considerando a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte (REsp repetitivo 1.221.170/PR, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, D Je de 24/4/2018).
Essa definição, contudo, não possibilitou a integral resolução da controvérsia 
repetitiva, pois, mesmo havendo a pacificação sobre a ilegalidade da 
disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da Secretaria 
da Receita Federal n. 247/2002 e 404/2004, a delimitação sobre o 
conceito de insumo para fins de creditamento do PIS e da COFINS 
deverá ser analisado à luz da atividade econômica do contribuinte, ou 
seja, caso a caso.
Por esse motivo, inclusive, a Fazenda Nacional se manifestou nestes autos 
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contrária à afetação do recurso ao rito dos repetitivos por entender 
impossível "eleger representativos que abarcassem todas as múltiplas 
casuísticas presentes no sistema produtivo, bem como delimitar a questão a 
ser definida" (fl. 342). Argumentou, inclusive, que o estado atual de 
indefinição decorre do sistema processual civil e da limitação "inerente ao 
recurso especial, que veda a análise de fatos" (fl. 342).
É possível localizar julgados do Superior Tribunal de Justiça, afirmando 
que, rever o entendimento do Tribunal de origem sobre a definição de 
insumo para fins de creditamento, em contexto idêntico ao destes 
autos, "demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 07 desta Corte [...]" (REsp 2.131.864/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, DJe de 03/04/2024).
Outros julgados na mesma linha: AR Esp 2.381.825/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, D Je de 21/9/2023; AgInt nos 
EDcl no AREsp 1.741.323/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 24/11/2022; R Esp 2.131.845/RS, Ministra Regina Helena 
Costa, DJe de 03/04/2024; e AREsp 2.449.510/PR, Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe de 11/03/2024.
Portanto, seria o caso de a presidência desta Comissão rejeitar o 
recurso como representativo da controvérsia, a teor do art. 256-D do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ). (e-STJ, fls. 
360-361, sem grifo no original)
 

No entanto, o citado Ministro Presidente ressaltou a possibilidade de 
"afetação de recurso ao rito dos repetitivos, ainda que em situações que tratem de 

'controvérsia jurídica relativa à própria (in)admissibilidade do recurso especial, i.e., de 

controvérsia atinente ao preenchimento dos requisitos necessários para o 

conhecimento do recurso especial pelo Tribunal'" (e-STJ, fl. 361), nos termos em que 
decidido pela Primeira Seção desta Corte, ao acolher a proposta de afetação referente 
ao Tema n. 1.246, nos autos do REsp n. 2.098/629/SP, rel. Min. Paulo Sérgio 
Domingues, DJe de 12/4/2024).

Sua Excelência destacou, ainda, que tal medida:
 
[...] evitará tramitação desnecessária de processos nas instâncias de 
origem e de recursos especiais e/ou agravos em recursos especiais no 
STJ que, invariavelmente, receberão a mesma decisão, caso não hava a 
sua atuação sob o rito dos repetitivos.
Ademais, a análise da questão à luz da sistemática dos repetitivos indicará 
aos presidentes e vice-presidentes dos tribunais de origem, responsáveis 
pelo juízo de admissibilidade, que poderão negar seguimento a recursos 
especiais que tratem da mesma matéria processual. Isso ensejará o 
cabimento de agravo interno para o próprio tribunal, e não mais o agravo em 
recurso especial, conforme estabelecido no § 2º do art. 1.030 do CPC.
Essa estratégia, a meu ver, encontra-se positivada no parágrafo único do art. 
928 do CPC, que dispõe: "O julgamento de casos repetitivos tem por objeto 
questão de direito material ou processual".
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Dessa forma, a definição da problemática veiculada nestes autos sob o 
rito qualificado dos recursos repetitivos, com a abordagem ou não do 
seu mérito pelo STJ, representará efetivos ganhos e estará 
consentânea com o propósito do Código de Processo Civil, de 
racionalizar julgamentos por meio da técnica de julgamento de casos 
repetitivos. (e-STJ, fl. 362, sem grifo no original)
 

Nesse contexto, distribuiram-se a esta relatoria o presente feito em conjunto 
com os demais conexos, a fim de analisar a possibilidade de afetação da questão para 
julgamento pelo rito dos recursos especiais repetitivos.

A propósito, o art. 1.036, caput, do CPC/2015 estabelece os requisitos 
cumulativos para que se proceda à referida afetação, dispondo que "sempre que 
houver [i] multiplicidade de recursos extraordinários ou especiais [ii] com fundamento 
em idêntica questão de direito, haverá afetação para julgamento de acordo com as 
disposições desta Subseção, observado o disposto no Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal e no do Superior Tribunal de Justiça".

Como se vê, é imprescindível que a multiplicidade de recursos versem 
sobre idêntica questão de direito.

Em relação aos Temas 779 e 780 (REsp n. 1.221.170/PR), as respectivas 
teses ficaram assim definidas:

 
(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas 
da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do 
sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal 
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e
(b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte. (sem grifo no original)
 

Embora o Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes afirme 
que a matéria recursal controvertida, a ser definida mediante precedente vinculante, 
incorra, invarialvemente, no óbice da Súmula 7 do STJ, tal como dispuseram os 
precedentes citados na decisão de Sua Excelência, a evidenciar a inadmissibilidade 
dos recursos especiais que versem sobre essa questão, não é sempre que tal 
fundamento se aplicará.

A título ilustrativo, citem-se dois julgado deste Tribunal em que se adentrou 
na análise de mérito, suplantando, em consequência, a incidência do óbice da Súmula 
7 do STJ:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PIS/COFINS. DESPESAS COM FRETE. TRANSFERÊNCIA INTERNA DE 
MERCADORIAS. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM TESE JURÍDICA FIXADA EM 
JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 
779/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao apreciar o 
Recurso Especial 1.221.170/PR (Tema 779/STJ), sob a sistemática do 
recurso repetitivo, consolidou a orientação de que, para fins do creditamento 
relativo à contribuição ao PIS e da COFINS, "o conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item 
- bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte".
2. O Tribunal de origem reconheceu que as despesas com frete 
decorrente da transferência de produtos entre estabelecimentos da 
própria empresa não se enquadravam no conceito de insumos, não 
gerando crédito para abatimento da base de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS, o que se alinha à orientação consolidada nesta Corte 
Superior em hipóteses análogas.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.410.624/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024, sem grifo no 
original)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. DESPESAS COM PLANO 
E SEGURO DE SAÚDE/VIDA. INSUMO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
2. Conforme definido pela Primeira Seção, " o conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte" (REsp 1.221.170/PR, repetitivo, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 
22/02/2018, DJe 24/04/2018).
3. As despesas com seguros de vida, seguros-saúde e planos de saúde, 
ainda que qualificadas, contabilmente, como operacionais, não se 
enquadram no conceito de insumo derivado das Leis n. 10.637/2002 e n. 
10.833/2003, uma vez que, não sendo obrigatórias para o exercício da 
atividade, não podem ser entendidas como essenciais à prestação de 
serviços de limpeza e atividades correlatas.
4. No caso dos autos, o acórdão do TRF da 5ª Região está em 
conformidade com a orientação firmada por este Tribunal Superior.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.564.179/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020)
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Assim, considerando que a análise de mérito da questão controvertida nem 
sempre incorrerá no óbice da Súmula 7 do STJ, não se tem por caracterizado o 
pressuposto - de idêntica questão de direito - indispensável à afetação do tema para 
julgamento pelo rito dos recursos especiais repetitivos, nos termos do que determina o 
acima referido art. 1.036, caput, do CPC/2015.

Ante o exposto, nos termos do art. 256-F, caput e § 4º, do RISTJ, rejeito a 
indicação do presente recurso especial como representativo de controvérsia.

Diante disso, proceda-se à retificação da autuação. Após, voltem os autos 
conclusos.

Determinada a desafetação do presente apelo do procedimento dos 
recursos repetitivos, comunique-se o teor da presente decisão aos demais integrantes 
da Primeira Seção, aos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal.

Publique-se.
Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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Ofício n. 017008/2024-CPDP
Brasília, 19  de  dezembro  de  2024.

 
 

 

  

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região
(Malote Digital)  
-  –   

  

 
 
RECURSO ESPECIAL n. 2141336/RJ (2024/0157979-7)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
PROC. 
ORIGEM

: 51054772020214025101

RECORRENTE : SINDICATO DAS EMP ASSEIO E CONS EST DO RIO DE 
JANEIRO

OUTRO NOME : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SEAC/RJ

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
   

  

Excelentíssimo/a Senhor/a, 

O Superior Tribunal de Justiça comunica decisão nos termos da 

cópia anexa.

As peças do processo no STJ estão acessíveis no link constante do 
rodapé deste documento (chave de acesso), que também pode ser utilizado para eventuais 
informações. 

Respeitosamente, 
 

  

Samara Daphne Bertin
Coordenadora de Processamento de Feitos de Direito Público

 

  

 

www.stj.jus.br

marciam
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RECURSO ESPECIAL Nº 2141336 - RJ (2024/0157979-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
RECORRENTE : SINDICATO DAS EMP ASSEIO E CONS EST DO RIO DE 

JANEIRO
OUTRO NOME : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SEAC/RJ
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RJ136118
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
 

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por SINDICATO DAS EMP. ASSEIO. 
E CONS. EST. DO RIO DE JANEIRO, com fundamento nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 
assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 
AO PIS E COFINS. REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. SINDICATO. 
ESTUDO, COORDENAÇÃO, PROTEÇÃO, REPRESENTAÇÃO LEGAL E 
DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES DA CATEGORIA ECONÔMICA. 
CREDITAMENTO DE DESPESAS COM BENS E SERVIÇOS LGPD. 
IMPOSSIBILIDADE. BEM OU SERVIÇO DEVEM TER RELEVÂNCIA NO 
PROCESSO PRODUTIVO DA ATIVIDADE-FIM DESEMPENHADA PELA 
EMPRESA. DESPESAS OPERACIONAIS COMUNS ÀS ATIVIDADES DE 
COMERCIANTES, PRESTADORES DE SERVIÇOS E FABRICANTES DOS 
MESMOS PRODUTOS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INDEFERIDA. 
APELAÇÃO IMPROVIDA.
1. Apelação interposta por SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E 
CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SEAC/RJ em face de 
sentença proferida pelo Juízo da 8ª Vara Federal da Capital do Rio de 
Janeiro/RJ que julgou improcedente o pedido, denegando a segurança, em 
mandado de segurança que objetiva o reconhecimento do seu direito e de 
seus membros de classificarem como insumo do PIS e da COFINS os 
valores gastos e investidos na implementação da LGPD, por esta decorrer 
de imposição legal e ser necessária e indispensável à continuidade da 
atividade empresarial. Requer a suspensão da exigibilidade do recolhimento 
do PIS e da COFINS sobre os valores gastos e investidos na implementação 
da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD – Lei nº 13.709/2018.
2. O conceito de insumo sempre esteve em debate no egrégio Superior 
Tribunal de Justiça. A Corte Superior tem se manifestado expressamente 
quanto à impossibilidade de restrição do conceito de insumo por meio de 
instruções normativas da Receita Federal. No entanto, tem igualmente se 
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posicionado no sentido de que insumo creditável é aquele vinculado 
essencialmente à atividade fim da empresa ou ao seu processo produtivo. 
Precedente: STJ, Segunda Turma, R Esp. nº 1.246/317/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 19/05/2015.
3. Não se pode confundir insumo com despesa operacional da empresa. Os 
critérios de essencialidade ou relevância não podem ser alargados para 
incluir todo e qualquer serviço ou produto utilizado para a atividade 
empresarial, mas devem ser aferidos de forma restrita e a essencialidade ou 
relevância devem estar intimamente vinculadas à atividade fim da empresa 
expressa em seu objeto social. Tal já implica na impossibilidade de se 
acolher a pretensão de considerar toda e qualquer custo ou despesa para 
fins de abater do cálculo das contribuições.
4. No caso dos autos, da leitura do estatuto social, que aparelha a exordial 
(Evento 1, JFRJ - ESTATUTO4), verifica-se que o sindicato é constituído 
para fins de estudo, coordenação, proteção, representação legal e defesa 
dos direitos e interesses da categoria econômica das "Empresas de Asseio e 
Conservação", na base territorial do Estado do Rio de Janeiro, integrante do 
Sistema Confederativo da Representação Sindical do Comércio - 
Sicomércio, a qual compreende as atividades de prestação de serviços 
terceirizados, por meio de empresas especializadas, suprindo necessidade 
de mão-de-obra para as atividades-meio do tomador de serviços, bem como 
prestação de serviços de limpeza de imóveis residenciais, comerciais e 
industriais, limpeza urbana, varredura de logradouros, coleta de lixo, 
tratamento e recuperação de pisos, manutenção corretiva e preventiva, 
higienização de caixas d'água, manutenção de áreas verdes, inclusive 
jardinagem, controle de pragas e vetores. desinsetização, descupinização, 
desratização, desentupimento de canos e esgotos, portaria, vigia, 
ascensorista, recepção, manobrista, contínuo ou Office-boy e correlatas.
5. As despesas incorridas com a contratação de bens e serviços ao 
atendimento das exigências da Lei n. 13.709/2018 (LGPD) não são passíveis 
de se caracterizarem como insumos nos termos das Leis n. 10.637/2002 e n. 
10.833/2003, de modo que, por consequência, não podem gerar crédito de 
PIS e de COFINS. Se assim não fosse, estar-se-ia admitindo o que não foi a 
intenção do constituinte e do legislador – a possibilidade de creditamento de 
toda e qualquer despesa/serviço utilizado na atividade empresarial.
6. À luz destas circunstâncias, não pode o Poder Judiciário atuar na 
condição de legislador positivo, desconsiderando os limites objetivos e 
subjetivos estabelecidos na concessão de benefício fiscal, de modo a criar 
situação mais favorável ao contribuinte do que aquela perseguida pela lei.
7. Apelação desprovida. (e-STJ, fls. 230-231)
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 294-325), o recorrente alega a existência de 
divergência jurisprudencial e de violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015; e 3º, II, das 
Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003.

Sustenta, em caráter preliminar, a ocorrência de negativa de prestação 
jurisdicional, em virtude de omissão no acórdão recorrido. No mérito, defende ser 
devido o creditamento da contribuição do PIS e da COFINS das despesas realizadas 
com os insumos - relativos a despesas com implementação das medidas determinadas 
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pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - necessários ao desempenho da sua 
atividade empresarial principal, dada a essencialidade e relevância, nos termos do que 
ficou decidido pelo STJ, no julgamento do REsp repetitivo n. 1.221.170/PR.

Contrarrazões às fls. 521-526 (e-STJ).

Admitido o reclamo como representativo da controvérsia na origem (e-STJ, 
fls. 540-544), ascenderam os autos a esta Corte Superior, oportunidade em que o 
Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas 
qualificou o presente recurso como representativo da controvérsia em razão da 
identificação de multiplicidade recursal (e-STJ, fls. 604-608), em conjunto com os 
REsps n. 2.120.721/RJ, n. 2.121.094/ES, n. 2.121.123/ES, n. 2.122.146/RJ, n. 
2.122.155/ES, n. 2.122.208/RJ, n. 2.126.483/RJ e n. 2.142.053/ES.

O Ministério Público Federal deu parecer favorável à admissibilidade do 
recurso como representativo de controvérsia (e-STJ, fls. 591-601).

A Fazenda Nacional manifestou-se contrariamente à afetação da matéria 
para julgamento pela sistemática dos recursos repetitivos (e-STJ, fls. 579-580), uma 
vez que:

 
10. Nessa linha, observa-se que o óbice à apreciação da matéria pelo STJ 
em seu atual estado de indefinição é decorrente do sistema processual civil 
brasileiro. Primeiramente, com a limitação inerente ao recurso especial, que 
veda a análise de fatos, atraindo aplicação da Súmula nº 7. Em segundo 
lugar, pela própria lógica dos recursos repetitivos, eis que seria impossível 
eleger representativos que abarcassem todas as múltiplas casuísticas 
presentes no sistema produtivo, bem como delimitar a questão a ser 
definida. Com isso, poderia haver sempre situações não contempladas na 
decisão do tema, que haveriam de ser apreciadas a posteriori, em um 
quadro de não-alcance da almejada segurança jurídica.
 

Brevemente relatado, decido.

A despeito da decisão proferida pelo Ministro Presidente da Comissão 
Gestora de Precedentes, classificando o presente recurso como representativo da 
controvérsia, peço vênia à Sua Excelência para desafetar o recurso.

Cinge-se a controvérsia a definir a seguinte tese jurídica: a 
(in)admissibilidade dos recursos especiais que versem sobre os bens e serviços que se 
inserem no conceito de insumo, à luz dos critérios de essencialidade ou de relevância, 
nos termos dos Temas repetitivos n. 779 e n. 780 do STJ (REsp n. 1.221.170/PR), para 
fins de creditamento no regime não cumulativo das contribuições ao PIS e à COFINS.

Com efeito, não se desconhece a relevância dos temas envolvidos no 
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presente feito. Contudo, observando-se a regra do art. 1.036 do CPC/2015 c/c art. 256 
do RISTJ, não seria recomendável a admissão do presente recurso especial ao rito dos 
repetitivos.

Como bem destacou o Ministro Presidente da Comissão Gestora de 
Precedentes, a definição de insumo - sob a ótica dos referidos fatores de 
essencialidade ou de relevância, para fins de creditamento das contribuições de PIS e 
COFINS - deve ocorrer caso a caso, a atrair, em princípio, a Súmula 7 do STJ, segundo 
decidido em vários julgados deste Tribunal, o que ensejaria a rejeição da seleção do 
presente recurso como representativo da controvérsia, nos termos do art. 256- D do 
RISTJ.

Por oportuno, confiram-se os seguintes excertos da referida decisão:
 
Conforme destacado na decisão de admissibilidade proferida pela Vice- 
Presidência do TRF da 2ª Região, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento dos Temas repetitivos 779 e 780, afastou a definição 
restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 
404/2004 da Secretaria da Receita Federal, e definiu que o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, 
considerando a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte (REsp repetitivo 1.221.170/PR, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, D Je de 24/4/2018).
Essa definição, contudo, não possibilitou a integral resolução da controvérsia 
repetitiva, pois, mesmo havendo a pacificação sobre a ilegalidade da 
disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da Secretaria 
da Receita Federal n. 247/2002 e 404/2004, a delimitação sobre o 
conceito de insumo para fins de creditamento do PIS e da COFINS 
deverá ser analisado à luz da atividade econômica do contribuinte, ou 
seja, caso a caso.
Por esse motivo, inclusive, a Fazenda Nacional se manifestou nestes autos 
contrária à afetação do recurso ao rito dos repetitivos por entender 
impossível "eleger representativos que abarcassem todas as múltiplas 
casuísticas presentes no sistema produtivo, bem como delimitar a questão a 
ser definida" (fl. 342). Argumentou, inclusive, que o estado atual de 
indefinição decorre do sistema processual civil e da limitação "inerente ao 
recurso especial, que veda a análise de fatos" (fl. 342).
É possível localizar julgados do Superior Tribunal de Justiça, afirmando 
que, rever o entendimento do Tribunal de origem sobre a definição de 
insumo para fins de creditamento, em contexto idêntico ao destes 
autos, "demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 07 desta Corte [...]" (REsp 2.131.864/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, DJe de 03/04/2024).
Outros julgados na mesma linha: AR Esp 2.381.825/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, D Je de 21/9/2023; AgInt nos 
EDcl no AREsp 1.741.323/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
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Turma, DJe de 24/11/2022; R Esp 2.131.845/RS, Ministra Regina Helena 
Costa, DJe de 03/04/2024; e AREsp 2.449.510/PR, Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe de 11/03/2024.
Portanto, seria o caso de a presidência desta Comissão rejeitar o 
recurso como representativo da controvérsia, a teor do art. 256-D do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ). (e-STJ, fls. 
605-606, sem grifo no original)
 

No entanto, o citado Ministro Presidente ressaltou a possibilidade de 
"afetação de recurso ao rito dos repetitivos, ainda que em situações que tratem de 

'controvérsia jurídica relativa à própria (in)admissibilidade do recurso especial, i.e., de 

controvérsia atinente ao preenchimento dos requisitos necessários para o 

conhecimento do recurso especial pelo Tribunal'" (e-STJ, fl. 606), nos termos em que 
decidido pela Primeira Seção desta Corte, ao acolher a proposta de afetação referente 
ao Tema n. 1.246, nos autos do REsp n. 2.098/629/SP, rel. Min. Paulo Sérgio 
Domingues, DJe de 12/4/2024).

Sua Excelência destacou, ainda, que tal medida:
 
[...] evitará tramitação desnecessária de processos nas instâncias de 
origem e de recursos especiais e/ou agravos em recursos especiais no 
STJ que, invariavelmente, receberão a mesma decisão, caso não hava a 
sua atuação sob o rito dos repetitivos.
Ademais, a análise da questão à luz da sistemática dos repetitivos indicará 
aos presidentes e vice-presidentes dos tribunais de origem, responsáveis 
pelo juízo de admissibilidade, que poderão negar seguimento a recursos 
especiais que tratem da mesma matéria processual. Isso ensejará o 
cabimento de agravo interno para o próprio tribunal, e não mais o agravo em 
recurso especial, conforme estabelecido no § 2º do art. 1.030 do CPC.
Essa estratégia, a meu ver, encontra-se positivada no parágrafo único do art. 
928 do CPC, que dispõe: "O julgamento de casos repetitivos tem por objeto 
questão de direito material ou processual".
Dessa forma, a definição da problemática veiculada nestes autos sob o 
rito qualificado dos recursos repetitivos, com a abordagem ou não do 
seu mérito pelo STJ, representará efetivos ganhos e estará 
consentânea com o propósito do Código de Processo Civil, de 
racionalizar julgamentos por meio da técnica de julgamento de casos 
repetitivos. (e-STJ, fl. 607, sem grifo no original)
 

Nesse contexto, distribuiram-se a esta relatoria o presente feito em conjunto 
com os demais conexos, a fim de analisar a possibilidade de afetação da questão para 
julgamento pelo rito dos recursos especiais repetitivos.

A propósito, o art. 1.036, caput, do CPC/2015 estabelece os requisitos 
cumulativos para que se proceda à referida afetação, dispondo que "sempre que 
houver [i] multiplicidade de recursos extraordinários ou especiais [ii] com fundamento 

Documento eletrônico VDA44996151 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 17/12/2024 19:39:42
Publicação no DJEN/CNJ de 19/12/2024. Código de Controle do Documento: 75fa6e53-61db-49c1-a139-4b0f4c821b02

Do
cu

m
en

to
 e

le
trô

ni
co

 ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 1

7/
12

/2
02

4 
às

 1
9:

50
:0

1 
pe

lo
 u

su
ár

io
: S

IS
TE

M
A 

JU
ST

IÇ
A 

- S
ER

VI
ÇO

S 
AU

TO
M

ÁT
IC

OS



em idêntica questão de direito, haverá afetação para julgamento de acordo com as 
disposições desta Subseção, observado o disposto no Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal e no do Superior Tribunal de Justiça".

Como se vê, é imprescindível que a multiplicidade de recursos versem 
sobre idêntica questão de direito.

Em relação aos Temas 779 e 780 (REsp n. 1.221.170/PR), as respectivas 
teses ficaram assim definidas:

 
(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas 
da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do 
sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal 
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e
(b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte. (sem grifo no original)
 

Embora o Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes afirme 
que a matéria recursal controvertida, a ser definida mediante precedente vinculante, 
incorra, invarialvemente, no óbice da Súmula 7 do STJ, tal como dispuseram os 
precedentes citados na decisão de Sua Excelência, a evidenciar a inadmissibilidade 
dos recursos especiais que versem sobre essa questão, não é sempre que tal 
fundamento se aplicará.

A título ilustrativo, citem-se dois julgado deste Tribunal em que se adentrou 
na análise de mérito, suplantando, em consequência, a incidência do óbice da Súmula 
7 do STJ:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PIS/COFINS. DESPESAS COM FRETE. TRANSFERÊNCIA INTERNA DE 
MERCADORIAS. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM TESE JURÍDICA FIXADA EM 
JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 
779/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao apreciar o 
Recurso Especial 1.221.170/PR (Tema 779/STJ), sob a sistemática do 
recurso repetitivo, consolidou a orientação de que, para fins do creditamento 
relativo à contribuição ao PIS e da COFINS, "o conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item 
- bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte".
2. O Tribunal de origem reconheceu que as despesas com frete 
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decorrente da transferência de produtos entre estabelecimentos da 
própria empresa não se enquadravam no conceito de insumos, não 
gerando crédito para abatimento da base de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS, o que se alinha à orientação consolidada nesta Corte 
Superior em hipóteses análogas.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.410.624/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024, sem grifo no 
original)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. DESPESAS COM PLANO 
E SEGURO DE SAÚDE/VIDA. INSUMO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
2. Conforme definido pela Primeira Seção, " o conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte" (REsp 1.221.170/PR, repetitivo, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 
22/02/2018, DJe 24/04/2018).
3. As despesas com seguros de vida, seguros-saúde e planos de saúde, 
ainda que qualificadas, contabilmente, como operacionais, não se 
enquadram no conceito de insumo derivado das Leis n. 10.637/2002 e n. 
10.833/2003, uma vez que, não sendo obrigatórias para o exercício da 
atividade, não podem ser entendidas como essenciais à prestação de 
serviços de limpeza e atividades correlatas.
4. No caso dos autos, o acórdão do TRF da 5ª Região está em 
conformidade com a orientação firmada por este Tribunal Superior.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.564.179/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020)
 

Assim, considerando que a análise de mérito da questão controvertida nem 
sempre incorrerá no óbice da Súmula 7 do STJ, não se tem por caracterizado o 
pressuposto - de idêntica questão de direito - indispensável à afetação do tema para 
julgamento pelo rito dos recursos especiais repetitivos, nos termos do que determina o 
acima referido art. 1.036, caput, do CPC/2015.

Ante o exposto, nos termos do art. 256-F, caput e § 4º, do RISTJ, rejeito a 
indicação do presente recurso especial como representativo de controvérsia.

Diante disso, proceda-se à retificação da autuação. Após, voltem os autos 
conclusos.
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Determinada a desafetação do presente apelo do procedimento dos 
recursos repetitivos, comunique-se o teor da presente decisão aos demais integrantes 
da Primeira Seção, aos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal.

Publique-se.
Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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